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MUNICIPIO DE AGUIA BRANCA



Gabriel
sobe

entre
Panca~

LEI Nº 4070

o GOVERNADOR DO ESTADO 00 EspfRITO SANTO: Faço saber que a Assembléia le
gislativa decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 12 - Fica criado o Município de Águia Branca, desmembrado do Municí

pio de São Gabriel da Palha, com sede na atual Vila Águia Bran

ca.

Art. 22 - O Município de Águia Branca fica pertencendo à Comarca de São
Gabriel da Palha.

Art. 32 - O Município ora criado passa a ter as seguintes delimitações:

I - Divisas Intermúnicipais:

Com o Município de São Gabriel da Palha:

Começa no divisor de águas entre as bacias dos rios São José e
Muniz Freire, na cabeceira dos Córregos São Francisco e São
Bento,na divisa com o Município de Nova Venécia; segue pelo

divisor de águas da margem direita do córrego São Francisco

até a foz do Córrego Coqueiro ou Cipó no rio São José; desce
pelo rio São José até a foz do Córrego Braço Sul, na divisa
com o Município de Colatina.

Com o Município de Colatina:
Começa onde termina a divisa com o Município de São
da Palha no rio São José, na foz do Córrego Braço Sul;

por este Córrego até sua cabeceira no divisor de águas
os rios Pancas e São José, na divisa com o Município de

Com o Município de Pancas:
Começa onde termina a divisa com o Município de Colatina; se
gue pelo divisor de águas entre as bacias dos rios Pancas e
São José, até encontrar o meridiano que passa pela foz do Cá!
rego Peão no rio São José; segue por este meridiano até enco~

trar o paralelo que passa pela fazenda Joaquim Farias {Joaquim



Ramiro) no rio S~o José na divisa com o Município de Manten6
polis.

Com o Município de Manten6polis:

Começa onde termina a divisa com o Município de Pancas; segue
por um paralelo até a fazenda Joaquim Farias (Joaquim Ramiro)
no rio São José; segue por uma linha reta até a cabeceira do
Córrego Itauninhas, na serra do Pega Bem, na divisa com o Mu

nicípio de Barra de São Francisco.

Com o Município de Barra de São Francisco:
Começa onde termina a divisa com o Município de M3ntenópolis,
na serra do Pega Bem; segue por esta serra até o ponto onde

encontra o divisor de água; entre as bacias do Córrego Santo
Antônio e o rio Muniz Freire, na divisa com o Município de

Nova Venécia.

Com o Município de Nova Venécia:
Começa onde termina a divisa com o Município de Barra de São
Francisco; segue pelo divisor de águas entre as bacias dos rios

Cricaré e São José até a cabeceira dos Córregos São Francisco

e São Bento na divisa com o Município de São Gabriel da Pa

lha.

Art. 4º - A instalação do Município de Águia Branca far-se-á na ocasião
da posse do Prefeito, Vice-Prefeito e dos Vereadores, que deve

rá coincidir com a do~ demais municípios do Estado.

Parágrafo Único - Enquanto não for instalado, o Município de
Águia Branca será administrado pelo Prefeito Municipal de São
Gabriel da Palha e reger~se-à pelas leis e atos regulamentares

deste Município.
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Art. 5~ - O índice de participaç!o do Município de Aguia Branca no produ

to de arrecadaç!o estadual do ICM - Imposto sobre Circulaç!o
de Mercadorias - será fixado por ato próprio do Poder Executl
VO, de acordo com a legislação em vigor, para cumprimento do
disposto no Decreto-Lei nº 1216, de 09 de maio de 1972.

Art. 6~ - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

Ordene, portanto, a todas as autoridades que a cumpram e a façam cumprir

como nela se contém.

o Secretário de Estado da Justiça faça publicá-la, imprimir e correr.

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitória, 11 de maio de 1988.

CARLOS ALBERTO BAPTISTA DA CUNHA

Vice-Governador no Exercício do
Cargo de Governador do Estado

SANDRO CHAMON DO CARMO
Secretário de Estado da Justiça

SATUR~JNODE FREITAS MAURO
Secretário de Estado do Interior
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ERRATA

Na Lei n2 4070, de 11.05.88, publicada no Diário Oficial de 12.05.88.

ONDE SE l~:

Art. 1º - Fica criado o Município de Águia Branca, desmembrado do Municí
pio de São Gabriel da Palha, com sede na atual Vila Águia 3ran
ca.

LEIA-SE:
Art. 1º - Fica criado o Município de Águia Branca, desmembrado do Muni

cípio de São Gabriel da Palha, com sede na atual Vila de Águia

Branca.

Vitória, 17 de maio de 1988.

JOSÉ ANCHIETA DE SETÚBAL
Secretário de Estado da Justiça
Em exercício
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LEI "º Q066

o GOVERNADOR 00 ESTADO DO EspfRITO SANTO: Faço saber que a Assembléia L!
gilativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 12 - Fica criado o Município de Água Ooce do Norte, desmembrado do
Município de Barra de São Francisco, com sede na atual Vila
de Água Ooce.

Art. 2º - O Município de Água Doce do Norte fica pertencendo à Comarca
de Barra de São Francisco.

Art. 3º - O Município ora criado passa a ter a seguinte delimitação:

- Divisas Intermunicipais:

Com o Município de Eco~orõnga:

Começa no ponto em que termina a divisa com o Estado de Minas
Gerais no divisor de águas entre as bacias dos rios Braço No~

te do rio São Mateus ou Cotaxé e Braço Sul do rio São Mateus
ou Cricaré, na Serra de São Mateus; segue por este divisor até
encontrar o divisor de águas entre as bacias dos Ribeirões Bom
Jesus e do Campo, no limite com o Município de Barra de São

Francisco.

Com o Município de Barra de São Francisco:
Começa na serra do Norte, no divisor de águas entre as bacias
do Ribeirão Bom Jesus e do Ribeirão do Cmapo; segue por este
divisor de águas até a cabeceira do córrego Pratinha; segue
pelo divisor de sua margem esquerda até a foz do Ribeirão do
Campo; desc~ por este até sua foz no rio Preto; desce por este
até sua foz no Braço Sul do rio São Mateus ou Cricaré; sobe
por este até a divisa interestadual Espírito Santo e Minas Ge

rais.



II - Divis~s lnterdistritais:

Com os Distritos de Sede e Goverandor Lacerda de Aguiar:

Começa no limite com o Estado de Minas Gerais, na cabeceira do

córrego do Garfo; segue pelo divisor de águas da margem esque~

da deste até o divisor de águas entre os córregos Jacutinga e
Sapucaia; segue por este divisor até o rio Preto; segue pelo

divisor de águas da margem direita do córrego Beija-Flor e
cabeceira do córrego Pratinha, até o limite com o ~unicfpio de
Barra de Sâo Francisco.

Entre os Distritos de Sede e Vila Nelita:

Começa com o divisor de águas entre o Ribeirão Bom Jesus e o
córrego Bom Destino, no limite com o Município de Ecoporanga;
segue por este divisor até a cabeceira do córrego Boa Sorte;
segue pelo divisor da margem esquerda deste até o rio Preto,
pelo córrego Santa Cruz até o limite com o Estado de Minas Ge
rais.

Entre os Distritos de Vila Nelita e Santo Agostinho:
Começa no limite interestadual Minas Gerais e Espírito Santo,

no rio Preto; desce por este até a foz do córrego Santo Ago~

tinha; sobe por este até a foz do córrego Bom Destino; segue
pelo divisor de ágaus entre esses dois córregos até o limite
com o Município de Ecoporanga.

Art. 4º - A instalação do Município de Água Doce do Norte far-se-á na
ocasião da posse do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereado
res, que deverá coincídor com os demais municípios do Estado.

Parágrafo Único - Enquanto não for instalado, o ~unicípio de
Água Doce do Norte será administrado pelo Prefeito Municipal
de Barra de São Francisco e reger-se-à pelas leis e atos reg~

lamentares deste município.



Art. S~ - O índice de participação do Município de Água Doce do Norte,
no produto da arrecadação estadual do ICM - Imposto sobre Ci!
culação de Mercadorias - será fixado por ato próprio do Poder
Executivo, de acordo com a legislação em vigor, para cumprime~

to do disposto no Decreto-Lei Nº 1216, de 09.05.72.

Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

Ordeno, portanto, a todas as autoridades que a cumpram e a façam cumprir
como nela se contém.

O Secretário de Estado da Justiça faça publicá-la, imprimir e correr.

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitória, 06 de maio de 1988.

MAX FREITAS MAURO
Governador do Estado

SANDRO CHAMON DO CARMO
Secretário de Estado da Justiça

SATURNINO DE FREITAS MAURO
Secretário de Estado do Interior



o GOVERNADOR DO ESTADO DO EspfRITO SANTO: Faço saber que a Assembléia Le

gislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 12 - Fica criado o Distrito de Santa Luzia do Azul, no Município de
Barra de São Francisco.

Parágrafo Único - A sede do Distrito a que se refere este arti

go é o atual povoado de Córrego Azul, que fica elevado à cate
goria de Vila.

Art. 22 - O Distrito de Santa Luzia do Azul terá os seguintes limites:

Com Santo Agostinho:

Começa na Serra São Mateus, no divisor de águas do ribeirão

Santo Agostinho e Rio Preto; segue por este divisor até encon

trar o contraforte fronteiro da foz do Córrego do Cedro no Ri
beirão Santo Agostinho.

Com Vila Nelita:
Começa no divisor de águas do Ribeirão Santo Agostinho e Rio

Preto no entroncamento com o contraforte fronteiro da foz do
Córrego do Cedro no Ribeirão Santo Agostinho; segue por este
divisor até a foz do Ribeirão Santo Agostinho no Rio Preto,

limite com o Estado de Minas Gerais.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Ordeno, portanto, a todas as autoridades que a cumpram e a façam cumpr.ir
como nela se contém.
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o Secretário de Estado da Justiça faça publicá-la, imprimir e correr.

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitória, 11 de maio de 1988.

CARLOS ALBERTO BAPTISTA DA CUNHA
Vice-Governador do Estado no Exercício
do Cargo de Governador do Estado

SANDRO CHAMON DO CARMO
Secretário de Estado da Justiça

SATURNINO DE FREITAS MAURO
Secretário de Estado do Interior



LEI Nº 41fl6/88

o GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO: Faço saber que a Assembléia le
gislativa decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º - O Art. 1Q "Caput", e o Art. 2Q da lei nQ 4.074 de 11 de maio
de 1988, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art.1º - Fica criado o Distrito de Santa luzia do Azul, no município de
Água Doce do Norte.

Parágrafo Único - .

Art. 2º - O Distrito de Santa luzia do Azul fica com a seguinte delimita
ção: .

DIVISÃO DISTRITAL COM SANTO AGOSTINHO

Começa na divisa com o município de Ecoporanga, na cabeceira do
Córrego Beija-Flor, afluente do Córrego Azul; segue pelo divi

sor de águas do Córrego Azul por um lado e pelo outro os aflue~

tes do Córrego Santo Agostinho, até a cabeceira do Córrego São
Pedro; segue pelo divisor de águas da margem esquerda deste,até
encontrar o limite inter-estadual Espírito Santo e Minas Gerais.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.



Ordeno, portanto, a todas as autoridades que a cumpram e a façam cumprir
como nela se contém.

O Secretário de Estado da Justiça faça publicá-la, imprimir e correr.

Palácio Anchieta, em Vitória, 27 de setembro de 1988.

MAX FREITAS MAURO
Governador do Estado

SANDRO CHAMDN 00 CARMO

Secretário de Estado da Justiça

FRANCISCO JOSÉ TEIXEIRA GARCIA
Secretário de Estado do Interior
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MUNICIPIO DE ALTO RIO NOVO



LEI Nº 14071

o GOVERNADOR 00 ESTADO 00 EspfRITO SANTO: Faço saber que a Assembléia le

gislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica criado o Município de Alto Rio Novo, desmembrado do Muni
cípio de Pancas, com sede na atual Vila de Alto Rio Novo.

Art. 2º - O Município de Alto Rio Novo fica pertencendo à Comarca de
Pancas.

Art. 3º - O Município ora criado passa a ter a seguinte delimitação:

I - Divisas Intermunicipais.

Com o Município de Mantenópolis:
Começa na serra do Souza ou dos Aimorés, no limite com o Esta

do de Minas Gerais, no ponto em que é interceptado pelo para

lelo geográfico da fazenda Joaquim Faria (Joaquim Ramiro), so
:'J'{:;:

bre o rio São José; segue por este paralelo até o ponto era
que é interceptado pelo meridiano que passa pela foz do córre
go Frio no rio São José, na divisa com o Município de Pancas.

Com o Município de Pancas:
Começa onde termina a divisa com o Município de Mantenópolis;
segue pelo meridiano até a foz do córrego Frio no Rio São Jo

sé; segue pelo divisor da margem esquerda do córrego Frio até
sua cabeceira; segue em linha reta passando pela confluência
dos córregos Urucum e Urucunzinho, até o divisor de águas da
margem esquerda do c6rrego Divino; segue por este divisor até

a foz deste córrego no córrego Zé Chico; desce por este até
a sua foz no rio Novo; sobe por este até a foz do córrego S~

pucaia; segue pelo divisor de águas da margem esquerda deste
córrego até encontrar o divisor de águas entre as bacias dos
rios São José e Pancas; segue por este divisor até a serra do
Souza ou Aimorés, no limite com o Estado de Minas Gerais.



11 - Divisa Interdistrital:
Entre os Distritos da Sede e Palmerino:
Começa no limite interestadual com Minas Gerais no divisor de

águas entre os córregos Jacutinga e Urucum; segue por este divi
sor até encontrar a divisa com o Município de Pancas.

Art. 4º - A instalação do Município de Alto rio Novo far-se-~ na ocasi~o

da posse do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores, que deverá
coincidir com a dos demais municípios do Estado.

Parágrafo Único - Enquanto não for instalado o Município de Alto
Rio Novo será administrado pelo Prefeito Municipal de Pancas e
reger-se-à pelas leis e atos regulamentares deste Município.

Art. 5º - O indice de participação do Município de Alto Rio Novo, no p~
da arrecadação estadual do ICM - Imposto sobre Circulação de Me~

cadorias - será fixado por ato próprio do Poder Executivo, de
acordo com a legislação em vigor para cumprimento do disposto no
Decreto-Lei nº 1216 de 09.05.72.

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

Ordeno, portanto, a todas as autoridades que a cumpram e a façam cumprir

como nela se contém.

O Secretário de Estado da Justiça faça publicá-la, imprimir e correr.

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitória, 11 de maio de 1988.

CARLOS ALBERTO BAPTISTA DA CUNHA
Vice-Governador no Exercício ôo
Cargo de Governador do Estado

SANDRO CHAMON DO CARMO
Secretário de Estado da Justiça

SATURNINO DE FREITAS MAURO
Secretário de ~stado do Interior
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ERRATA

Lei nº 4071 de 11.05.88, publicada no Diário Oficial de 12.05.88.

No Art. 3º -

ONDE SE LÊ:
I - DIVISAS INTERMUNICIPAIS:
Com o Município de Mantenópolis ...
Com o Município de Pancas

'" segue em linha reta passando pela confluência dos córregos Urucum e

Urucunzinho, até o divisor de águas da margem esquerda do córrego Divino;

LEIA-SE:
I - DIVISAS INTERMUNICIPAIS:

Com o Município de Mantenópolis ...
Com o Município de Pancas
... segue em linha reta passando pela confluência dos córregos Urucum e

Urucunzinho, até o divisor de águas da margem esquerda do córrego do

Divino;

Vitória, l8de maio de 1988.

JOSÉ ANCHIETA DE SETUBAL

Secretário de Estado da Justiça
Em Exercício
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MUNICIPIO DE IBATIBA



LEI Nº 3430/81

o GOVERNADOR 00 ESTADO DO ESPÍRITO SANTO: Faço saber que a Assembléia
Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica criado o Município de Ibatiba, desmembrado do Município

de Iúna, com sede na atual Vila de Ibatiba.

Art. 2º - O Município de Ibatiba será constituído do único Distrito, o da
Sede.

Art. 3º - O Município pertencerá à Comarca de Iúna.

Art. ~º - As divisas do Muncípio serão:

a) Com o Município de Afonso Cláudio:

Começa no Pico do Guanéu na divisa com o Estado de Minas Ge
rais; segue pelo divisor de águas das bacias dos rios Braço
Norte esquerdo e Rio Pardo (Serra do Valentino); até a divi

sa com o Município de Muniz Freire;

b) Com o Município de Muniz Freire;

Segue pelo divisor de águas das bacias dos rios Braços Norte
esquerdo e Rio Pardo (Serra do Valentim) até o divisor de
águas dos córregos Bom Sucesso e Perdido na divisa aro o Muni

cípio de Iúna;

c) Com o Município de Iúna:

Segue pelo divisor de águas dos córregos Bom Sucesso e Perdi
do, até a foz do córrego Várzea Alegre no Rio Pardo, sobe
o Rio Pardo, até a foz do Ribeirão São José; sobe por este
até a Ponte sobre o seu afluente córrego Santa Clara na
Estrada Federal BR 262; segue pelo eixo desta até o primeiro



Ribeirão da Famaafluente do Ribeirão da Fama, desce pelo
até a divisa com o Estado de Minas Gerais;

d) Com o Estado de Minas Gerais:

Segue pelo paralelo do Pico do Guandu, isto é,
Estadual até o ponto inicial.

pela divis3

Art. 5º - A instalação do Município far-se-á por ocasião da posse do Pre
feito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, e deverá coincidir
com a dos demais Municípios do Estado.

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

Ordeno, portanto, a todas as autoridades que a cumpram e a façam cumprir

como nela se contém.

O Secretário de Estado da Justiça faça publicá-la, imprimir e correr.

Palácio Anchieta, em Vitória, 07 de novembro de 1981.

EURICO VIEIRA DE REZENDE
Governador do Estado

NAMYR CARLOS DE SOUZA
Secretário de Estado da Justiça

SYRO TEOOLDI NETTO
Secretário de Estado do Interior e dos Transportes
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MUNICIPIO DE IBITIRAMA
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LEI Nº 4161

o GOVERNADOR 00 ESTADO 00 EspfRITO SANTO: Faço saber que a Assembléia Le
gislativa decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º - Fica criado o Município de Ibitirama, desmembrado do Município
de Alegre, com sede na atual Vila de Ibitirama.

Art. 2º - O Município de Ibitirama fica pertencendo à Comarca de Alegre.

Art. 3º - O Município ora criado passa a ter a seguinte delimitação:

I - Divisas Intermunicipais

Com o Município de Iúna:

Começa no limite interestadual Espírito Santo/Minas Gerais na Serra do
Caparaó, próximo ao Pico da Bandeira; segue essa serra até encontrar o di

visor de águas da margem esquerda do córrego Pedra Rocha: segue por esse
até encontrar a Cachoeira de Santa Clara, no rio Santa Clara, acima da
confluência desse com o rio Braço Norte Direito; segue pelo divi~ de águas
entre os córregos Lage e Carneiro Vermelho até encontrar a Serra do Desen
gano, no divisor de águas dos rios Pardo e Branco Norte Direto; segue por

essa serra até encontraras cabeceiras dos ribeirões São Francisco e Perdi
ção; segue pelo divisor de águas entre os citados ribeirões até o ponto
mais alto na cabeiceira do ribeirão São Domingos, onde começa a divisa com
o município de Muniz Freire.

Com o Município de Muniz Freire:

Começa onde termina a divisa com o munlclplO de Iúna, segue pelo divisor
de águas entre os ribeirões Boa Vista e São Domingos, até encontrar asc&e
ceias dos córregos do Tamanco e Novo, onde começa a divisa como o munic;
pio de Alegre.
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Com o Município de Alegre:

Começa onde termina a divisa com o Mvnicípio de Mvniz freire no divisor de

águas dos córregos Tamanco e Novo; segue por esse divisor até a cabeceira
do córrego da Passagem; desce por essa até sua foz no ribeirão Boa Vista;

sobe por esse até a fóz do córrego Barra Mansa; sobe por esse até sua cab!
ceira: segue pelo divisor de águas formado por um lado ribeirão Boa Vista

e pelo outro o rio Braço Norte Direito até a cabeceira do córrego Areia

Branca: desce por esse até a sua foz no rio Braço Norte Direito; desce por

esse até a fóz do córrego Graminha, sobe por esse até a foz do córrego Jor
celino (Pratinha); sobe por esse até a foz do córrego do Varjão; sobe por
esse até sua cabeceira na divisa com o Município de Guaçui.

Com o Município de Guaçui:

Começa onde termina a divisa com o Município de Alegre; segue pelo divisor
de águas formado por um lado o rio Braço Norte Direito e pelo outro o rio
Veado; segue por esse divisor de águas até encontrar a cabeceira do córre

go ~s Bocas na divisa com o Município de Divino de São Lourenço.

Com o Município de Divino de São Lourenço:

Começa onde termina a divisa com o Mvnicípio de Guaçui; segue pelo divisor
de águas entre as bacias dos rios Braço Norte Direito e Veado até a cabe
ceira do rio Veado na divisa com o Município de Dores do Rio Preto.

Com o Município de Dores do Rio Preto:

Começa onde termina a divisa com o Mvnicípio de Divino de São
segue pelo divisor de águas entre as bacias dos rios Braço Norte
Preto, na serra do Caparaó até encontrar a divisa interestadual

Santo e Minas gerais.

Lourenço;
Direito e
Espírito



'"

I "

II - Divisas Interdistritais

Distrito Sede com o Distrito de Santa Marta

Começa na divisa com o Município de lúna, na cabeceira do c6rrego Santo

Antônio: desce por esse até sua foz no rio Braço Direito; desce por esse

até a foz do ribeirão Santa Marta; sobe por esse até a foz do córrego sao

Pedro; sobe por esse até sua cabeceira na divisa com o município de Divino

de São Lourenço.

Art. 4º - A instalação od Município de Ibitirama far-se-à na ocasião da

posse do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores.

Parágrafo Único - Enquanto não for instalado, o Município de Ibitirama

será administrado pelo Prefeito do Município de Alegre e reger-se-à pelas

leis e atos regulamentares deste município.

Art. 5º - O índice de participação do Município de Ibitirama, no produto

da arrecadação estadual do ICM - Imposto sobre Circulação de Me~

cadorias -, será fixado por ato próprio do Poder Executivo, de

acordo com a legislação em vigor, para cumprimento do disposto

no Oecreot-Lei nQ 1.216, 09.05.72.

Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrato.

Ordeno, portanto a todas as autoridades que a cumpram e a façam cumprir co

mo nela se contém.
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o Secretário de Estado da Justiça faça publicá-la, imprimir e correr.

Palácio Anchieta, em Vitória, 15 de setembro de 1988.

MAX FREITAS MAURO
Governador do Estado

SANDRO CHAMON DO CARMO
Secretário de Estado da justiça

FRANCISCO JOSÉ TEIXEIRA GARCIA
Secretário de Estado do Interior
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ERRATA

Na lei nQ 4.161, de 15.09.88, publicada no D.O de 21.09.88.

No Art. 3º -

Onde se lê: I - Divisas Intermunicipais
Com o Município de Iúna

no divisor de águas dos rios Pardo e Branço Norte Direito;

r leia-se: I - Divisas Intermunicipais
Com o Município de lúna
... no divisor de águas dos rios Pardo e Braço Norte Direito.

Onde se lê: Com o Município de Alegre
'" segue pelo divisor de águas formadas por um lado ribeirão Boa Vista

Leia-se: Com o Município de Alegre:

'" segue pelo divisor de águas formadas por um lado ribeirão Boa Vista

Onde se Lê: 11 - Divisas lnterdistritais

Distrito Sede com o Distrito de Santa Marta .
... desce por esse até sua foz no rio Braço Direito;

Lei-se: 11 - Divisas lnterdistritais:
Distrito Sede com o Distrito de Santa Marta

'" desce por esse até sua foz no rio Braço Norte Direito;



MUNICIPIO DE IRUPI



LEI Nº ~520/91

o Governador do Estado do Espírito Santo:

Faço saber que a Assembléia Legis13tiva decretou e eu sanciono a segui~

te Lei:

Art. 1º - Fica criado o Município de Irupi desmembrado do Município de
Iúna, com sede no atual Distrito.

Art. 2º - O Município de Irupi fica pertecendo à Comarca de Iúna.

Art. 3º - O Município ora criado p~ssa a ter a seguinte delimitação:

a) Com o Município de Ib~tiba:

Começa na Serra do Caparaó no divisor de águõs entre os Có~

regos Palmital e do Cafezal. Segue pe~o divisor de águas
entre as bacias dos Rios Pardo e Braço Norte Direito até
a cabeceira do Ribeirão São José ou Saçuí; desce por este
até sua foz no Rio Pardo. Desce por este até a foz do Cór
rego Bom Recreio ou Var~em Alegre no limite com o Municí
pio de Iúna.

b) Com o Município de Iúna:
Começa na Foz do Córrego Bom Recreio ou Vargem Alegre no
Rio Pardo. Desce pelo Rio Pardo até a foz do Rio Pardinho;
sobe por este até a foz do Córrego Recreio Direito; segue
por este até a estrada Alto Trindade/Recreio; segue por
esta até o Ribeirão Santa Rosa; desce por este até a Fazen
da Alto Trindade. Daí, segue pe1a estrada Alto Trindade/
Irupi até o entrocam~nto da estrada para Escola Ferreira
Gerneval Mata; segue por esta até o Córrego do Ferreiros
após a referida Escola; segue pelo referido Córrego até sua
foz no Rio Santa Clara; segue por este até sua Cabeceira
na Serra do Caparaó; segue por esta Serra até o limite in
termunicipal com Ibatiba.



Art. 42 - A instalaç!o do Município de Irupi far·se·~ na ocasi!o da pt)~

se do Prefeito. do Vice-Prefeito e dos Vereadores. que deverá
coincidir com a dos demais Municípios do Estado.

Parágrafo Unico - Enquanto não for insta13do. O Município de
Irupi será adninistrado pe~o Prefeito Municipal de Iúna e re
ger-se-á pelas lt~is e atos regulamentares deste Município.

Art. 5º - Fica fixado. em 0,146 (zero vírgula cento e quarenta e se~s)

o índice de p3rticipação devido ao Município de lrupi, no pr~

duto de arrecadação estadual do Imposto sobre Circulação de
Mercadorias e Serviços.

Parágrafo Unico - O índice previ;to neste artigo vigorará
até que seja determinado pelo Chefe do Poder Executivo Esta
dual o índice percentual do novo Município.

Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçãD.

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

Ordeno. portanto. a todas as autoridades que a cumpram e a façam cum
prir como nela se contém.

O Secretário de Estado da Justiça faça publicá-la imprimir e correr.

Palácio Anchieta, em Vitória, 15 de jan?iro de 1991.

MAX FREITAS MACRO
Governador do Estado

JOSE ANCHIETA DE SETÚBAL
Secretário de Estado da Justiça
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MUNICIPIO DE JAGUARE



LEI Nº 3445/81

o GOVERNADOR DO ESTADO DO EspfRITO SANTO: Faço saber que a Assembléia
Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica criado o Município de Jaguaré, desmembrado do Município

de São Mateus, com sede na atual Vila de Jaguaré

Art. 2º - O Município de Jaguaré fica constituído de dois
da Sede e o de Barra Seca.

Art. 3º - O Município pertence à Comarca de São Mateus.

Art. 4º - Os limites do Município são:

1 - Divisas Municipais:

Distritos: o

a) Com o Município de São Mateus:
Começa na trijunção dos Municípios de Linhares, Jaguaré
e São Mateus, na ponte sobre o rio Barra Seca, no lugar

denominado Cachoeirão, na antiga estrada de rodagem Li

nhares-São Mateus; segue na direção da reta que liga
este ponto ao quilômetro 25 da antiga estrada de rodagem
São Mateus-Nova Venécia até o Braço Sul do Rio Preto;
desce pelo Braço Sul do Rio Preto até o ponto onde ele

é interceptado pelo meridiano do cruzamento da antiga e~

trada de rodagem Linhares-São Mateus com o córrego Água
Limpa; segue por esse meridiano até o referido cruzamen
to; segue pela antiga estrada Linhares- São Mateus até o

córrego do Veludo, também conhecido como córrego do Pal
mito; desce por este córrego até o antigo Pântano· da
Água Limpa, na confluência do córrego Riozinho; segue na
dire~ão da linha reta que liga esta confluência a um
ponto à meia-distância entre os pontos extremos da lagoa
Suruaca; segue nessa direção até a divisa com o Municí

pio de linhares, no meio da lagoa Suruaca.



b) Divisa com o Município de Linhares:

Segue pela Lagoa Suruaca até a foz do rio Barra
sobe por este até o ponto inicial.

2 - Divisa Distrital:

Entre os Distritos de Jaguaré e Barra Seca:

Seca;

Começa na foz do córrego do Abóbora, no Rio Barra Seca;
segue em linha reta até o ponto em que a antiga estrada

de rodagem Linhares - São Mateus corta o córrego -Água Lim
pa.

Art. 5º - A instalação do Município far-se-á por ocasião da posse do Pre
feito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, e deverá coincidir
com a posse nos demais municípios do Estado.

Art. 6º - Enquanto não instalado, o município será administrado pelo ex!
çutivo de São Mateus por cujas Leis e atos regulamentares será
regido.

Art. 7º - Para fins de cumprimento do disposto no parágrafo 4º do Artigo

2º do Decreto Lei nº 1216, de 09 de maio de 1972, fica fixado
em 0,652 (zero, vírgula seiscentos e cinquenta e dois), o índi
ce de participação devido ao Município de Jaguaré no produto
de arrecadação do Estado.

Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º - Revogam-se as disposições em contrário.



Ordeno, portanto, a todas as autoridades que a cumpram e a façam cumprir
como nela se contém.

O Secretário de Estado da Justiça faça publicá-la, imprimir e correr.

Palácio Anchieta, em Vitória, 12 de dezembro de 1981.

EURICO VIEIRA DE REZENDE
Governador do Estado

NAMYR CARLOS DE SOUZA
Secretário do Estado da Justiça

SYRO REDOLDI NETTO
Secretário de Estado do Interior e dos Transportes
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MUNICIPIO DE JOAO NEIVA



r
I
I

LEI Nº 4076

o GOVERNADOR DO ESTADO DO EspfRITO SANTO: Faço saber que a Assembléia Le
gislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. lº - Fica criado o Município de João Neiva, desmembrado do Municí
pio de Ibiraçu, com sede na atual Vila de João Neiva.

Art. 2º - O Município de João Neiva fica pertencendo à Comarca de Ibira

çu.

Art. 3º - O Município ora criado passa a ter a seguinte delimitação:

I - Divisas Intermunicipais
a) Com o Município de Ibiraçu

Começa na divisa com o M~nicípio de Aracruz, no rio Piraqu~

Açú; sobe por este até a ponte na Rodovia BR-10l; segue
por esta, no sentido Sul, até o divisor de águas entre as
bacias dos rios Piraquê-Açú e Taquaruçú; segue por este di
sor até a Estrada Municipal Taquaruçú-Santo Antônio; segue
talvegue, margeando a citada estrada até o rio Piraquê-Açu;
sobe por este até a foz do Córrego Belo; sobe por este até

sua cabeceira (margeando estrada); segue no mesmo sentido

pelo talvegue oposto até o rio Pau Gigante; sobe por este
até sua cabeceira no divisor de águas entre este e o rio
Ubás segue por este divisor até o divisor de águas entre
os rios Ubás e Nova Lombardia; segue por este até o primei

ro afluente do Córrego L~mpê; desce por este até sua foz
no rio Nova Lombardia; sobe por este até encontrar a linha
reta entre o ponto fronteiro (rio Piabas) à serra do Goia
paba-Aç~ e a serra do 6leo, na ~ivisa com o Município de
Santa Teresa.

b) Com o Município de Santa Teresa
Começa onde termina a divisa com o Município de Ibiraçu;

_deste ponto segue até a serra do Óleo; segue por esta até



a confluência do Córrego Bom Sucesso com o rio Triunfo, na
divisa com o Município de Colatina.

c) Com o Município de Colatina:

Começa na confluência do córrego Bom Sucesso com o

fo; segue em linha reta ~té a cabeceira do éórrego
ça; desce por este até sua foz no rio Pau Gigante;
por uma linha reta até o rrorro do Feijão; segue em linha

até a confluência do córrego Pasto Novo com o rio
nho, na divis~ com o Município de Linhares.

rio Tri un

Espera~

segue
reta

Cavali

r­
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d) Com o Município de Linhares:

Começa onde termina a divisa com o Município de Colatina;
sobe pelo córrego Pasto Novo até sua cabeceira, no divisor
de águas entre as bacias dos rios Cavalinho e Ribeirão.

e) Com o Município de Aracruz:
Começa onde termina a divisa com o Município de Linhares;
desce pelo córrego Vinte e Um de Abril até sua foz no rio
Ribeirão; sobe por este até o ponto onde é interceptado

pelo meridiano que passa na Cachoeira Comprida, no rio Ta

quaruçú; segue por este meridiano até o rio Piraquê-Açú, no
limite intermunicipal com Ibiraçu.

- Divisa I.nterdistrital
Entre os Distritos de João Neiva (Sede) e Acioli
Começa no divisor de águas entre as bacias dos rios Cava
linho e Ribeirão, no limite com os Municípios de Linhares
e Aracruz; segue pelo divisor de águas formado por um lado
com os rios Ribeirão e Piraquê-Açú e por outro os rios Ca
valinho e Pau Gigante, até o limite com o município de Ibi

raçu.



Art. 42 - A instalac~o do Município de Jo~o Neiva far-se-á na

da posse do Prpfeito, Vice-Prefpito e dos Vereadores

rá coincidir com a dos demais municípios do Estado.

ocasi!o

que dev!

r,.
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Parágrafo Único - Enquanto não for instalado, o Município de
João Neiva será administrado pelo Prefeito do Município de Ibi
raçu e reger-se-á pelas leis e atos regulamentares deste muni
cípio.

Art. 5º - O índice de participação do Município de João Neiva, no prod~

to da arrecadação estadual do ICM - Imposto sobre Circulação
de Mercadorias - será fixado por ato próprio do Poder Executi
vo, de acordo com a legislação em vigor, para cumprimento do

disposto no Decreto-Lei nº 1216, de 09.05.72.

Art. 62 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 1º - Revogam-se as disposições em contrário.

Ordeno, portanto, a todas as autoridades que a cumpram e a façam cumprir

como nela se contém.

o Secretário de Estado da Justiça faça publicá-la, imprimir e correr.

PALÁCIO ANCHIETA, 11 de maio de 1988.

CARLOS ALBERTO BAPTISTA DA CUNHA
Vice-Governador do Estado no Exercício

do Cargo de Governador do Estado

SANDRO CHAMON DO CARMO
Secretário de Estado da Justiça

SATURNINO DE FREITAS MAURO
Secretário de Estado ~o Interior
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MUNICIPIO DE LARANJA DA TERRA
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LEI Nº 4068

o GOVERNADOR DO ESTADO DO EspfRITO SANTO: Faço saber que a Assembleía Le

gislativa decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1~ - Fica criado o Município de Laranja da Terra t desmembrado do Mu
nicípio de Afonso Cláudio t com sede na atual Vila de São João
de Laranja da Terra.

Art. 2º - O Município de Laranja da Terra fica pertencendo à Comarca de
Afonso Cláudio.

Art. 3º - O Município ora criado passa a ter a seguinte delimitação:

I Divisas Intermunicipais:

Com o Município de Baixo Guandu:

Começa na cabeceira do córrego Criciúma t no limite com o Esta

do de Minas Gerais. Desce pelo Córrego Criciúma, até sua foz
no rio Guandu; sobe por este até a foz do córrego Taquaral;
segue pelo divisor de águas da margem direita deste, até atin
gir a serra de Santa Joana, na divisa com o Município de lta

guaçu.

Com o Município de ltaguaçu:
Começa onde termina a divisa com o Município de Baixo Guandu,

na serra de Santa Joana, segue pelo divisor de águas entre as
bacias hidrográficas dos rios Santa Joana e GJandu t até a cabeceir~

do córrego Bom Destino, no limite com o Município de Itarana.

Com o Município de Itarana:
Começa na serra de Santa Joana, na cabeceira do córrego Bom
Destino; segue pelo divisor entre as bacias dos rios Santa Joa
na e Guandu, até a cabeceira do rio Taquaral, onde começa a

divisa com o Município de Afonso Cláudio.
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Com o Município de Afonso Cláudio:

Começa onde termina a divisa com o Município de Itarana; segue

pelo divisor de águas formado por uma lado com os córregos La

ranja da Terra, laranjinha, Barra Alegre e do Cedro e pelo
outro o Ribeirão lagoa, até a foz do Ribeirão Lagoa no rio
Guandu; sobe por este até a foz do rio São Domingos; segue
pelo divisor de águas da margem esquerda do rio São Domingos,
até encontrar a serra da Chibata, no limite interestadual com
o Estado de Minas Gerais.

11 - Divisas Interdistritais:
Entre os Distritos da Sede e Sobreiro:
Começa na cabeceira do córrego da Manteiga; segue pelo divisor
de águas entre os córregos Manteiga e Jequitibá por um lado e

Córrego Timbuva e córrego Laranja da Terra por outro lado, até
a foz do córrego Picadão no rio Guandu.

Entre os Distritos da Sede e Joatuba:

Começa na foz do córrego Picadão no rio Guandu;~ pelo divi
sor de águas formado por um lado o córrego Picadão e o rio Ta

quaral e pelo outro o córrego Laranja da Terra, até encontrar
o Município de Afonso Cláudio.

Entre os Distritos de Joatuba e Sobreiro:
Começa na foz do córrego Picadão, no rio Guandu;
este até o limite com o Município de Baixo Guandu.

desce por

L _

Art. 4º - A instalação do Município de Laranja da Terra far-se-á na oca
sião da posse do Prefeito, do vice-Prefeito e dos Vereadores,
que deverá coincidir com a dos demais Municípios do Estado.

Parágrafo Único - Enquanto não for instalado, o Município de

Laranja da Terra será administrado pelo Prefeito Municipal de
Afonso Cláudio e reger-se-á pelas leis e atos regulamentares
deste município.



Art. 52 - O índice de participaçao do Município de laranja da Terra, no

produto de arrecadaçao estadual do ICM - Imposto sobre Circul!
ção de Mercadorias - será fixado por ato próprio do Poder Ex~

cutivo, de acordo com a legislação em vigor, para cumprimento
do disposto no Decreto-Lei nº 1216, de 09 de maio de 1982.

Art. 62 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. ]2 - Revogam-se as disposições em contrário.

Ordeno, portanto, a todas as autoridades que a cumpram e a façam cumprir
como nela se contém.

O Secretário de Estado da Justiça faça publicá-la, imprimir e correr.

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitória, 06 de maio de 1988.

MAX FREITAS MAURO
Governador do Estado

SANDRO CHAMON 00 CARMO
Secretário do Estado da Justiça

SATURNINO DE FREITAS MAURO
Secretário de Estado do"Interior



MUNICIPIO DE MARECHAL FLORIANO



lEI Hº Q.571/91

o Governo do Estado do Espírito S~nto

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a segui~

te Lei:

Art. 1º - Fica criado o Município de Marechal Floriano, constituído da

área dos atuais Distritos de Araguaia e Marechal Floriano, com
sede no Distrito do mesmo nome.

Art. 2º - O Município de Marechal Floriano fica pertencendo à

de Domingos Martins.
Comarca

Art. 3º - O Município de Marechal Floriano passa a ter a seguinte delimi
tação;

a) Com o Município de Viana:

Começa no divisor de águas da margem direita do rio Jucu
Braço Sul, segue pela linha reta que liga a foz do Córrego

do Ouro no Rio Jacarandá à foz do primeiro afluente da ma~

gem esquerda do Rio Peixe Verde ou Córrego Morro Baixo, aci

ma do lugar denominado Bom Jesus, no ponto de coordenadas

geográficas de 40°37 1 55" de longitude e de 20°27 1 41" de la
titude; desce pelo Córrego Peixe Verde ou Morro Baixo até a
foz de um pequeno afluente da margem esquerda desse, no pon

to de coordenadas geográficas de 40°37 1 30" de longitude e

de 20°25 1 25" de latitude, onde começa o limite com o Muni

cípio de Domingos Martins.

b) Com o Município de Domingos Martins:

Começa onde termina com o Município de Viana; segue até a

cabeceira do pequeno afluente no sentido Oeste, segue ma~

geando estrada que liga Bom Jesus à Estação de Domingos Ma~

tins, até a ponte sobre o Córrego Costa Pereira na localid~

de do Sítio Capitão, no ponto de coordenadas geográficas de



40°37 1 46" de longitude e de 20°25 1 16" de htitude; segue p!
10 divisor de &gu~s d~ m~rgem eSQuerd~ do C6r r ego Cost~ p!
reira até ~ foz de um pequeno afluente no Rio Jucu Braço
Sul, no ponto de coordenadas geográficas de 40°38'30" de
longitude e de 20°24 1 20" de latitude; segue pelo divisor
de águas entre os Córregos Domingos Martins e Caracol até
a BR 262, na bifurcação da estrada que liga à comunidade de

Maanain, no ponto de coordenadas geográficas de 40°38 1 57"
de longitude e de 20°23 1 07" de latitude; segue pelo eixo
da BR 262 até a bifurcação com a estrada que liga Marechal
Floriano à sede de Domingos Martins, no ponto de coordena

das geográficas 40°40'09 11 de longitude e de 20°23 1 16 11 de 1~

titude; segue pelo divisor de águas a Oeste até encontrar o
ponto de coordenadas geográficas das 40°41 1 47 11 de longitude
e de 20°23 I 21 11 de 1at i tude sobre o Córrego Braço Su 1; segue
pelo divisor de águas até a foz do Córrego Santa Úrsula, no
Rio Jucu Braço Sul, no ponto de coordenadas geográficas de
40°43 1 18 11 de longitude e de 20°23 1 19 11 de latitude; segue
por divisor de águas d~ margem direita desse Córrego até
o divisor de águas entre os Rios Jucu Braço Sul e Jucu Br~

ço Norte,no ponto de coordenadas geográficas de 40°43'54 11

de longitude e de 20'20 1 52" de latitude; segue pelo divisor
de águas até encontrar o divisor da margem esquerda do Có~

rego Boa Esperança; segue por esse divisor até a foz do CÓ~

rego Boa Esperança no Rio Jucu Braço Sul; segue pelo div;
sor de águas da margemdireit~ do Córrego Boa Esperança até
encontrar o divisor entre os Rios Jucu Braço Sul e Jucu
Braço Norte; segue por esse divisor até a cabeceira do Ri
bp.ir~o Capixaba; segue pelo divisor de águas entre pequenos
afluentes do Rio Jucu Braço Sul até encontrar a ponte da
BR 262 sobre esse rio, no ponto de coordenadas geográficas

40°53 1 11 11 de longitude e de 20°24 1 32" de latitude, -situada
a Oeste do povoado de Victor Hugo, segue por divisor de
águas da margem esquerda do Córrego do Rio Jucu Braço Sul
e Benevente, no ponto de coordenadas geográficas de

40°44 143" de longitude e de 20°26'55" de latitude, onde



começa o limite com o Municfpio de Alfredo Chaves.

C) Com o Município de Alfredo Chaves:

Começa onde termina com o Município de Domingos Martins; se
gue pelo divisor de águas entre as bacias dos Rios Jucu e
Benevente até as proximidades de Araguaia. na linha de cu
miadas do Norte da bacia do Rio Iriritimirim; segue por um
paralelo geográfico que passa a 500 (quinhentos) metros ao
Sul d~ estação de Araguaia na Estrada de Ferro Leopoldina;
sobe até atingir novamente o divisor de águas entre os Rios
Benevente e Jucu,segue por esse divisor até o limite com o
Município de Guarapari.

d} Com o Município de Guarapari:

Começa onde termina com o Município de Alfredo Chaves; se
gue por divisor de águas da margem direita do Rio Jucu Bra
ço Sul até o ponto de partida.

Art. 4º - Enquanto não for instalad~ o Município de Marechal Floriano se
rá administrado pelo Prefeito de Domingos Martins e reger-se-á
pelas leis e atos regulamentares deste Município.

de
prod~

Mer

Art. 5º - Fica fixado em 0 1 48 (quarenta e oito centésimos) o índice
participação devido ao Município de Marechal Floriano no
to de arrecadação estadual do Imposto sobre Circulação de
cadorias e Serviços.

Parágrafo Único - O índice previsto neste ~rtigo vigorará até
que seja determinado pelo Chefe do Poder Executivo Estadual o
índice percentual do novo município.

Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

~'."



Art. 72 - Revog~m-se ~s disposições em contr~rio.

Ordeno, portanto a todas ~s autoridades que a cumpram e a façam cumprir
como nela se contém.

O Secretário de Estado da Justiça e da Cidadania faça publicá-la, imprl
mir e correr.

Palácio Anchieta, em Vitória, 30 de outubro de 1991.

ALBUÍNO CUNHA DE AZEREDO
Governador do Estado

RENATO VIANA SOARES
Secretário de Estado da Justiça e
da Cidadania



, -
MUNICIPIO DE MARILANDIA



LEI Nº 3345/80

o GOVERNADOR DO ESTADO DO EspfRITO SANTO: Faço saber que a
Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Assembléia

Art. 1º - Fica criado o Município de Marilândia, desmembrado do Município
de Colatina, com sede na atual Vila de Marilândia.

Art. 2º - O Município de Marilândia fica constituído de dois
o da Sede e o de Sapucaia.

Art. 3º - O Município pertencerá à Comarca de Colatina.

Art. 4º - Os limites do Município serão:

a) Com o Município de Colatina:

Distritos,

Inicia no Rio Doce na divisa com o Município de Linhares,
sobe pelo Rio Doce até a foz do córrego São Germano, sobe
por este até a sua cabeceira, no divisor de águas dos córre
gos Graça Aranha e Liberdade; segue por este divisor de
água até o divisor de água das bacias do Rio São José de um

lado e o Rio Doce do outro lado; segue por esse divisor de

águas até a serra da Liberdade, denominação local da serra
do Pancas, na divisa com o Município de Linhares.

b) Com o Município de Linhares:

Segue pela serra da Liberdade, no divisor de águas dos córre

90S São Rafael e Liberdade; segue este divisor de águas dos
córregos do Meio, córrego Pau Grosso e córrego Mato Verde
de um lado e córrego Patrão-Mor de outro lado; segue por
esse divisor até o Rio Doce, em um ponto fronteiriço ao
desaguadouro da Lagoa do Limão, no ponto inicial.



Art. 5º - Os limites entre os Distritos administrativos da Sede e de Sa
pucaia serão:

Inicia no divisor de águas dos córregos Graça Aranha e Li
berdade na divisa com o Município de Colatina; segue pelo divi
sor de águas dos córregos Sapucaia e córrego de Prata; segue

pelo divisor de águas da margem direita do córrego Liberdade,
sobe pelo córrego Liberdade até a foz do córrego Jequitibá, so
be por este até sua cabeceira na divisa com o Município de
Linhares.

Art. 6º - A instalação do Município far-se-á por ocasião da posse do Pr~

feito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, que deverão coincidir

com a dos demais municípios do Estado.

Art. 7º - Enquanto não instalado, o munlClplO será regido pelas Leis e
atos regulamentares do Município de Colatina, bem como o terri

tório de Marilândia continuará sob a administração do Executi

vo daquele Município.

Art. 8º - Para fins de cumprimento no disposto no § 4º do
ereto-Lei nº 1.216, de 09 de maio de 1972, fica
o índice de participação devida ao Município de
produto da arrecadação do Estado.

art. 2º do De
fixado em 0266

Marilândia, no

Parágrafo Único - Os índices previstos neste artigo poderão ser

alterados através de Decreto, após processados os dados rela
tivos à arrecadação estadual pelo PRODEST.



Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçáo, revogadas

as disposições em contrário.

Ordeno, portanto, a todas as autoridades que a cumpram e a façam cumprir
como nela se contém.

o Secretário de Estado da Justiça faça publicá-la, imprimir e correr.

Palácio Anchieta, em Vitória, 14 de maio de 1980.

EURICO VIEIRA DE REZENDE
Governador do Estado.

NAMYR CARLOS DE SOUZA
Secretário de Estado da Justiça
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MUNICIPIO DE PEDRO CANARIO



LEI Nº 3623

o GOVERNADOR DO ESTADO DO EspfRITO SANTO: Faço saber que a Assembléia Le
gislativa decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. l~ - Fica criado Q Município de Pedro Canário, desmembrado do Muni
cípio de Conceição da Barra, com sede no atual Distrito de Pe
dro Canário.

Art. 2º - O Município de Pedro Canário fica constituído do Distrito da
Sede (Pedro Canário) e os povoados de Cristal e Floresta do
Sul.

Art. 3º - O Município ora criado pertencerá à Comarca de Conceição da
Barra.

Art. 4~ - Os limites do Município são:

DIVISAS MUNICIPAIS
a) Com o Município de Conceição da Barra

Inicia no Córrego Grande, no ponto onde ele é atravessado
pela linha do Convênio de Limites com o Estado da Bahia, d~

tado de 22.04.26; desce pelo Córrego Grande até o Rio Itaú
~as e sobe por este até à estrada federal BR-10l, na divisa
com o Município de Pinheiro.

b) Com o Município de Pinheiro
Sobe pelo Rio Itaúnas até à Foz do Rio do Sul (Braço Sul do
Rio Itaúnas); sobe pelo Rio do Sul até a Foz do Córrego
Vinhátlco na divisa com o Município de Montanha.

c) Com o Município de Montanha
Segue por uma reta até à Foz do Córrego Limoeiro no Rio
Itaúnas (Braço Norte); sobe pelo Rio Itaúnas até a foz do
Córrego Barreado; sobe por este até à Foz do Córrego Palml
tal na trijunção das divisas do Espírito Santo, Minas Ge
rais e Bahia (Divisa Convencional).
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d) Divisa Convencional com O Estado da Bahia
Segue a divisa constante do Convênio de Limites, datado de
22.04.26, até o Córrego Grande.

Art. sg - Esta lei entra em vigor na data de sua publicaç~o.

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

Ordeno, portanto, a todas as autoridades que a cumpram e a façam cumprir
como nela se contém.

O Secretário de Estado da Justiça faça publicá-la, imprimir e correr.

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitória, 23 de dezembro de 1983.

GERSON CAMATA
Governador do Estado

MÁRIO ALVES MOREIRA
Secretário de Estado da Justiça

SÉRGIO CEOTTO
Secretário de Estado do Interior
e dos Transportes



LEI Nº 4073

o GOVERNADOR DO ESTADO 00 EspfRITO SANTO: Faço saber que a Assembléia le
gislativa decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º - Fica criado o Distrito de Cristal do Norte, no Município de
Pedro Canário.

Parágrafo Único - A sede do distrito a que se refere este artigo

é o atual povoado de Cristal, que fica elevado à categoria de
Vila.

Art. 2º - O Distrito de Cristal do Norte terá os seguintes limites:
Começa na divisa com o Estado da Bahia, no divisor de águas da
margem esquerda do rio do Engano; segue por este divisor até
a ponte da Rodovi a ES-209; daí segue pela Rocbvia ES 200, até o ponto
em que esta é interceptada pelo paralelo que passa pela foz do

Córrego limoeiro; no rio de Itaúnas -na divisa com o Município
de Montanha.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Ordeno, portanto, a todas as autoridades que a cumpram e a façam cumprir

corno nela se contém.



o Secret~rio de Estado da Justiça faça publicá-la, imprimir e correr.

PALAcIO ANCHIETA, em Vit6ria 11 de maio de 1988.

CARLOS ALBERTO BAPTISTA DA CUNHA
Vice-Governador do Estado no Exercício
do Cargo de Governador do Estado

SANDRO CHAMON DO CARMO
Secretário de Estado da Justiça

SATURNINO DE FREITAS MAURO
Secretário de Estado do Interior



,

MUNICIPIO DE RIO BANANAL



LEI Nº 3293/79

o GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO: Faço saber que a Assembléia
legislativa decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º - Fica criado o Município de Rio Bananal desmembrado do Município

de Linhares, C011 sede nas atuais Vi las de São Sebastião de Bananal
e Santo Antônio de Bananal.

Art. 2º - O Município de Rio Bananal será constituído do único Distrito,
o da sede.

Art. 3º - O Município pertencerá à Comarca de Linhares.

Art. 4º - Os limites do Município serão os mesmos do atual Distrito de
Rio Bananal.

Art. 5º - A instalação do Município far-se-á por ocasião da
Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Veradores, que deverá
dir com a dos demais Municípios do Estado.

posse do
coinci

Art. 6º - Enquanto não instalado, o Município
atos regulamentares do Município de

tório de Rio Bananal continuará sob
vo daquele Município.

será regido pelas Leis e
Linhares, bem como o terri
a administração do Executi



Art. 72 - A presente Lei entra em vigor na data de sua publicaç~o~ revog~

das as disposições em contrário.

Ordeno~ portanto~ a todas as autoridades que a cumpram e a façam cumprir
como nela se contém.

o Secretário de Estado da Justiça faça publicá-la, imprimir e correr.

Palácio Anchieta~ em Vitória, 14 de setembro de 1979.

EURICO VIEIRA DE REZENDE

Governador do Estado

WALDEMAR MENDES DE ANDRADE
Secretário de Estado da Justiça
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LEI Nº 3982

o GOVERNADOR DO ESTADO DO EspfRITO SANTO: Faço saber que a Assembléia Le
gislativa decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 19 - Fica criado no Município de Rio Bananal, o Distrito de São Jor
ge de Tiradentes.

Art. 2º - A sede do distrito criado por esta lei é o Povoado de São Jor
ge de Tiradentes, que fica elevado à categoria de Vila.

Art. 3º - Constituem as divisas do Distrito de São Jorge de Tiradentes:

a) Divisa com o Distrito de Rio Bananal (sede)
Inicia na divisa com o Município de Colatina, segue pelo dl
visor de águas das Bacias do Córrego Tiradentes de um lado
e Rio Bananal do outro lado, até a estrada estadual ES-245;
segue pelo mesmo divisor de águas do Córrego Tiradentes de
um lado e Córrego Capivara do outro lado, até a estrada de
rodagem que liga a estrada estadual ES-245 à estrada esta
dual ES-258; segue pela referida estrada (que neste ponto
acompanha o Córrego Santa Helena) até atingir o Córrego L~

grimal; segue por este até o Córrego São Sebastião, segue
por este até o Rio São José, na divisa com o Município de
Linhares;

b) Divisa como Município de Linhares:
Segue a divisa municipal até o ponto comum das divisas dos
Municípios de Linhares, São Gabriel da Palha, Colatina e
Rio Bananal;

c) Divisa com o Município de Colatina:
Segue a divisa municipal até o ponto inicial.

Art. 49 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Art. 5~ - Revogam-se as disposições em contrário.

Ordeno, portanto, as autoridades que a cumpram e a façam cumprir como
nela se contém.

D Secretário de Estado da Justiça faça publicá-la, imprimir e correr.

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitória, 27 de novembro de 1987.

MAX FREITAS MAURO
Governador do Estado

SANDRO CHAMDN DO CARMO
Secretário de Estado da Justiça
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ERRATA

Na publicação da Lei nº 3982, de 27 de janeiro de 1987, publicada no Di!
rio Oficial de 30.11.87.

ONDE SE L~:

Art. 3º -
a) - Divisa com o Distrito de Rio Bananal (sede) inicia na divisa com o

Município de Colatina, segue pelo divisor de águas das Bacias - do
Córrego Tiradentes de um lado e Rio Bananal do outro lado, at ...

LEIA-SE:

Art. 3º -
a) - Divisa com o Distrito de Rio Bananal (sede) inicia na divisa com o

Município de Colatina, segue pelo divisor de águas das Bacias do
Córrego Tiradentes de um lado e Rio Bananal do outro lado, até ...

Vitória, 18 de janeiro de 1988.

SANDRO CHAMON DO CARMO
Secretário de Estado da Justiça



MUNICIPIO DE SAO DOMINGOS DO NORTE



o GOVERNADOR 00 ESTADO 00 EspfRITO SANTO: faço saber que a
legislativa decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Assembléia

Art. 1º - Fica criado o Município de "sao Domingos do Norte«~ desmembra­
do do Município de Co1atina, com sede na atual vila de São Do
mingos.

Art. 2º - O Município de SdO Domingos do Norte fica pertencendo à Comar
ca de Co1atina.

Art. 3º - O Município ora criado passa a ter a seguinte delimitaçdo:

a) Com o Municí~io de Colatina:
Começa na foz do córrego Moacir Avidos no rio São José.
Sobe pelo Moacir Avidos até a foz do córrego São JOdo do
Moacir; sobe por este até a sua cabeceira: daí pelo divisor
de águas dos córregos Saúde e Peri até a nascente do
córrego Alegre; desce por este até sua foz no córrego Novo
Brasil; sobe por este até a foz do córrego SdO Francisco;
sobe por este até a foz do córrego SdO Paulo; córrego Sdo
Paulo até a sua cabeceira. Dai~ pelo divisor de águas dos
córregos Sabdo, Primeiro de Janeiro, Sossego, Oco do Paul,
SdO Gonçalo ou SdO Domingos por um lado e córrego Jacara~

dá, Saci, Jacarandazinho, Macaquinho, da Mula, do Engan~

córrego Fundo, córrego Guarani, córrego Três de Agosto, por
outro lado, até encontrar o divisor de águas do córrego
SdO Gonçalo ao norte e córrego Graciano Neves e Miracema
ao sul, _segue por este divisor, até o limite intermunici
pa1 com Pancas;

COM O MUNICfpIO DE PANCAS

Começa no ponto definido no final do item anterior; daí
prossegue pelo divisor de águas da margem esquerda do rio



Pancas, tendo a leste o córrego SdO Gonçalo Ou S~o Somingos
até a Serra do Pancas: segue pela Serra de Pancas até a
cabeceira do rio Braço ooSul; desce pelo rio Braço 00 Sul até
o limite com O Município de SdO Gabriel da Palha.

COM O MUNICÍPIO DE S. GABRIEL DA PALHA

Começa onde termina o limite com o Município de Pancas, no
rio Braço 00 Sul. Desce pelo rio Braço 00 Sul até a sua foz do
rio SdO José; desce pelo rio SdO Jose "até a foz do córrego
Moacir Avidos, no limite com o Município de Colatina".

Art. 4º - A instalaçdo do Município de SdO Domingos do Norte far-se-á
por ocas idO da posse do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Ve
readores, eleitos em 3 de outubro de 1990.

Parágrafo Único - O Município de SdO Domingos do Norte, enqua~

to ndo for instalado, será administrado pelo Prefeito do Mu~

cípio de Colatina e reger-se-á pelas leis e atos regulament~

res deste Município.

Art. 5º - O índice de participaÇdO do Município, no produto d~ arrecada
ÇdO estadual será, posteriormente, fixado pelo órgdo competen
te do Poder Executivo Estadual.

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçdo.

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

Ordeno, portanto, a todas as autoridades que a cumpram e a façam cumprir
como nela se contém.

O Secretário de Estado da Justiça faça publicá-la, imprimir e correr.

Palácio Anchieta, em Vitória,' 30 de março de 1990.



MAX FREITAS MkURO
Governddor do Estddo

SANDRO CHAMON DO CARMO
Secretdrio de Estddo dd JustiÇd

RUZERTE DE PAULA GAIGHER
Secretdrio de Estddo do Interior



ERRATA

N~ lei nº 4.347, de 30 de m~rço de 1990, public~d~ no Diário Ofici~l de
31 de março de 1990.

No Art. 3º, a),
ONDE SE Lr:
D~f, pelo Divisor de águas dos córregos Sabão, Primeiro de Janeiro, 50S

sego, Oco do P~ul.

LEIA-SE:
Da f, pelo Divisor de águas dos córregos Sabão, Primeiro de Janeiro, Sos
sego, Oco do Pau,

Publicada no Diário Oficial em 06/04/90.
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MUNICIPIO DE SANTA MARIA DE JETIBA
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LEI Nº Lf067

o GOVERNADOR DO ESTA~1 DO EspfRITO SANTO: Faço saber que a Assembléia Le

gislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica criado o Município de Santa Maria de Jetibá,
do Município de Santa Leopoldina, com sede na atual

ta Maria de Jetibá.

desmembrado
Vila de San

Art. 2º - O Município de Santa Maria de Jetibá fica pertencendo à Comarca
de Santa Leopoldina.

Art. 3º - O Município ora criado passa a ter a seguinte delimitação:

I - Oivisas Intermunicipais:
Com o Município de Santa Leopoldina:

Começa na.divisa com o Município de Santa Teresa, na cabeceira
do rio B~nto. Desce por este até sua foz no rio Santa Maria da
V.t' . ( Gl'd"";{ o) • f d . d F . h b

1 orla; esce por este ate a oz o rlO as arln as; so e por
I

este até a foz do rio Caramuru; sobe por este até sua cabeceira
no limite intermunicipal com Domingos Martins.

Com o Município de Domingos Martins:
Começa onde termina a divisa com o Município de Santa Leopoldl
na, na cabeceira do rio Caramuru, no divisor de águas entre os
rios Jucu e Santa Maria da Vitória; segue por este divisor até

encontrar o divisor de águas entre as bacias dos rios Santa Ma
ria da Vitória e Guandu, na divisa com o Município de Afonso

Cláudio.

Com o Município de Afonso Cláudio:
Começa no ponto de encontro dos divisores de águas entre as ba
cias dos rios Jucu, Guandu e Santa Maria da Vitória, onde termi

na a divisa com o Município de Domingos Martins; segue pelo dl
visor de águas"entre as bacias dos rios Guandu e Santa Maria da
Vitória até o ponto de encontro do divisor de águas entre as
bacias dos rios Santa Maria da Vitória e Santa Joana; segue por
este divisor até o ponto onde nasce o contraforte que vai terml
nar na primeira cachoeira do rio Santa Joana, acima da foz do
córrego Paraná-Piracicaba, na divisa com o Município de Itarana.



de Afon

Santa
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Com o Município de Itarana:

Começa no ponto onde termina o limite com O Município

so Cláudi0' segue pelo divisor de águas entre os rios

Maria da Vitória e Santa Joana, até encontrar o divisor
águas entre as bacias dos rios Santa Joana e Santa Maria

Rio Doce, na divisa com o Município de Santa Teresa.

r
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Com o Município de Santa Tereza:

Começa no ponto em que termina o limite com o Município de Ita

rana. Segue pelo divisor de águas entre os rios Santa Maria da
Vitória e Santa Maria do Rio Doce, até encontrar a cabeceira
do rio Bonito, no limite com o Município de Santa leopoldina.

11 - Divisas Interdistrital:

Entre os Distritos de Sede e Garrafão:
Começa na divisa com o Município de Itaguaçu, na cabeceira do
córrego Parasjta; desce por este até sua foz no rio Possmouser,

desce por este até sua foz no rio Santa Maria da Vitória; sobe
por este até a foz do rio Claro; sobe por este até sua cabecei
ra no limite com o Município de Domingos Martins.

Art. 4º - A instalação do Município de Santa Maria de Jetibá far-se-á na
ocasião da posse do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereado
res, que deverá coincidir com a dos demais Municípios do Esta
do.

Parágrafo Único - Enquanto não for instalado, o Município de
Santa Maria de Jetibá será administrado pelo Prefeito Munici
pal de Santa Leopoldina e reger-se-á pelas leis e atos regul~

mentares deste município.

Art. 5º - O índice de participação do Município de Santa Maria de Jetibá
no produto de arrecadação estadual do ICM - Imposto sobre Cir
culação de Mercadoria - será fixado por ato próprio do Poder
Executivo, de acordo com a legislação em vigor, para cumprime~

to do Decreto-Lei nº 1.216 de 9.5.72.
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Art. 62 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicaç!o.

Art. 72 - Revogam-se as disposições em contrário.

Ordeno~ portanto, a todas as autoridades que a cumpram e a façam cumprir
como nela se contém.

o Secretário de Estado da Justiça faça publicá-la, imprimir e correr.

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitória, 06 de maio de 1988.

MAX FREITAS MAURO
Governador do Estado

SANDRO CHAMON DO CARMO
Secretário de Estado da Justiça

SATURNINO DE FREITAS MAURO
Secretário de Estado do Interior
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MUNICIPIO DE VARGEM ALTA
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LEI Nº Q063

o GOVERNADOR DO ESTADO DO EspfRITO SANTO: Faço saber que a Assembléia Le

gislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. lº - Fica criado o Município de Vargem Alta, desmembrado do Municí

pio de Cachoeiro de Itapemirim, com sede na atual Vila de Var
gem Alta.

Art. 2º - O Município de Vargem Alta fica pertencendo à Comarca de Ca
choeiro de Itapemirim.

Art. 3º - O município ora criado passa a ter a seguinte delimitação:

- Divisas Intermunicipais:

Com o Município de Castelo:

Começa na serra da Prata, na cabeceira do córrego Ubá e ri
beirão São Lourenço; segue pelo divisor de águas entre as

bacias dos rios Fruteiras e Castelo, até a cabeceira do
Braço Norte do rio Jucu, no limite com o Município de Do
mingos Martins.

Com o Município de Domingos Martins
Começa onde termina o limite com o Município de Castelo;

segue pelo divisor de águas entre as bacias dos rios Fru

teiras e Jucu, até o ponto de encontro com o divisor de
águas entre bacias dos rios Fruteiras e Benevente, na divi
sa com o Município de Alfredo Chaves.

Com o Município de Alfredo Chaves

Começa onde termina a divisa com o Município de Domingos

Martins; segue pelo divisor de águas entre as bacias dos
rios Fruteiras e Benevente, até encontrar o divisor de
águas entre as bacias dos rios Benevente e Novo; segue por
este, até encontrar o divisor de águas entre os rios Bene
vente e Iconha, na divisa com o Município de Rio Novo do

Sul.



Com o Município de Rio Novo do Sul

Começa onde termina a divisa com o Município de Alfredo

Chaves, no ponto de encontro do divisor de águas das b~

cias dos rios Benevente, Iconha e Novo; segue pelo divisor

entre os rios Iconha e Novo, até a cabeceira do ribeirão
Concórdia; desce por este até sua foz no rio Novo; desce
por este até o ponto em que é interceptado pela linha reta
que passa pela pedra do Colégio e pedra do Frade, na divi
sa com o Município de Itapemirim.

Com o Município de Itapemirim

Começa no rio Novo no ponto em que este é interceptado
pela linha reta que passa pela pedra do Colégio e pedra
do Frade, no ponto em que termina o limite com o Município
de Rio Novo do Sul; segue por esta linha reta até encontrar o

divisor de águas entre as bacias dos rios Novo e Itapemi
rim no limite com o Município de Cachoeiro de Itapemirim.

Com o Município de Cachoeira de Itapemirim
Começa no divisor de águas entre as bacias dos rios Novo e

Itapemirim, onde termina o limite com o Município de Itap~

mirim; segue por este divisor de águas até o ponto de en
contra do divisor de águas entre o ribeirão Salgado e cór
rego Santana: segue pelo divisor da margem esquerda do cór
rego Santana até o mesmo no seu leito com maior declivida
de, na localidade de Alto Gironda; segue por pequeno con
traforte até o divisor de águas entre o rio Fruteiras e

córrego Santana; segue por este divisor até o ponto médio
da cachoeira Alta no rio Fruteiras; segue pelo divisor de

águas entre o rio Fruteiras e o córrego São Vicente, até
a serra da Prata no limite com o Município de Castelo.
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II - Divisa Interdistrital:

Entre os Distritos de SedeeJaciguá

Começa no divisor de águas entre o ribeirão da Concórdia
e Córrego do Ouro, no limite com o Município de Rio No
vo do Sul; segue pelo divisor de águas da margem direita

do Córrego do Ouro até sua foz no rio Novo; segue pelo di
visar de águas no morro do Sal, até encontrar a cabeceira
do córrego Caité; desce por este até sua foz no rio Fru
teiras; desce por este até o primeiro talvegue da margem

direita deste; sobe por este talvegue até encontrar a
serra de São Vicente, no limite com o Município de Ca

choeiro de Itapemirim.

Art. 4º - A instalação do Município de Vargem Alta far-se-á na ocasião
da posse do Prefeito, do Vice-prefeito e dos Vereadores que de
verá coincidir com a dos demais municípios do Estado.

Parágrafo Único - Enquanto não for instalado, o Município de
Vargem Alta será administrado pelo Prefeito Municipal de Ca
choeiro de Itapemirim e reger-se-á pelas leis e atos regulame~

tares deste município.

Art. 5º - O índice de participação do Município de Vargem Alta, no pr~

duto da arrecadação estadual do ICM - Imposto sobre Circulação
de Mercadorias - será fixado por ato próprio do Poder Executi
vo, de acordo com a legislação em vigor para cumprimento do

disposto no Decreto-Lei nº 1216 de 09.05.72.

Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7~ - Revogam-se as disposições em contrário.



Ordeno, portanto, a todas as autoridades que a cumpram e a façam cum
prir como nela se contém.

o Secretário de Estado da Justiça faça publicá-la, imprimir e correr.

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitória, 06 de maio de 1988.

MAX FREITAS MAURO
Governador do Estado

SAN8RO CHAMON 00 CARMO
Secretário de Estado da Justiça

SATURNINO DE FREITAS MAURO
Secretário de Estado do Interior



L

ERRATA

Na lei 4063, de 06 de maio de 1988, publicada no Diário Oficial de 10 de
maio de 1988.

ONDE SE lr:

Art. 3º -
I - Divisas Intermunicipais:
- Com o Município de Castelo ...

- Com o Município de Domingos Martins:

Começa onde termina com o Município de Castelo; segue pelo divisor de
águas entre as bacias dos rios Fruteira~ e Jucu, até o ponto de encon
tro com o divisor de águas entre bacias ...

LEIA-SE:

Art. 3º -
I - Divisas Intermunicipais:
- Com o Município de Castelo ...
- Com o Município de Domingos Martins:

Começa onde termina com o Município de Castelo; segue pelo divisor de
águas entre as bacias dos rios Fruteiras e Jucu, até o ponto de encon

tro com o divisor de águas entre as bacias ...

ONDE SE LÊ:
II - Divisa Interdistrital

Entre os Distritos de Sede Jaciguá

Começa no divisor de águas entre o ribeirão da Concórdia e Córrego do
Ouro, no limite com o Município de Rio Novo do Sul; segue pelo divisor
de águas da margem direita do Córrego do Ouro até sua foz no rio Novo;

segue pelo divisor de águas no ...



LEIA-SE:
II - Divi5a Interdi5trital:

- Entre dos Distritos de Sede Jaciguá
Começa no divisor de águas entre o ribeirão da Concórdia e Córrego do
Ouro, no limite com o Município de Rio Novo do Sul; segue pelo divisor
de águas da margem direita do Córrego do Ouro até sua foz no rio Novo;
segue pelo divisor de águas do ...
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MUNICIPIO DE VENDA NOVA DO IMIGRANTE



LEI "º Q069

o GOVERNADOR DO ESTADO DO EspfRITO SANTO: Faço saber que a Assembléia Le
gislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. l~ - Fica criado o MJnicípio de Venda Nova do Imigrante, desmembra
do do Município de Conceição do Castelo, com sede na atual
Vila de Venda Nova.

Art. 2º - O Município de Venda Nova do Imigrante fica pertencendo à Co
marca de Conceição do Castelo.

Art. 3º - O Município ora criado passa a ter a seguinte delimitação:

a) COM OMUNICÍPIO·DE DOMINGOS MARTINS:
Começa no divisor de águas, entre as rios Jucu, Guandu e
Castelo; segue pelo divisor de águas entre as bacias dos

rios Jucu e Castelo, até encontrar o divisor de águas entre
o córrego Caxixe Frio e o Ribeirão Braço Sul, onde começa
o limite com o Município de Castelo.

b) COM C MUNICÍPIO DE CASTELO:
Começa onde termina a divisa com o Município de Domingos Mar
tins; segue pelo divisor de águas entre o córrego Caxixe
Frio e o Ribeirão Braço Sul até encontrar a confluência
destes (antiga fazenda Uliana); segue pelo divisor de águas
formado por um lado córrego Caxixe Frio, rio São João da
Viçosa; córrego Bela Aurora e córrego São Gurgel (Córrego
Abacaxi) e pelo outro lado .córrego Vai e Vem, Ribeirão' Mo!!.
te Alverne e córrego dos Alpes até a Serra da Povoação, no
limite com o Município de Conceição do Castelo.

c) COM O MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO CASTELO:

Começa onde termina a divisa intermunicipal com o Município
de Castelo; segue pelo divisor de águas entre o córrego São
Gurgel (córrego Abacaxi) por um lado e córrego Barro Bran



co por outro; segue por este divisor até encontrar a con
fluência do córrego S~o Gurgel (córrego Abacaxi) e Ribeir!o

Pindo~as; segue pelo divisor de águas formado por um lado

o rio Taquaruçu e por outro o Ribeirão Pindobas e t6rrego

Cancã, até a foz do último no rio São João de Viçosa; se
gue pelo divisor de águas dos rios São João de Viçosa por
um lado e rio Castelo por outro, até a serra da Mata Fria,
no limite com o Município de Afonso Cláudio.

d) COM O MUNICÍPIO DE AFONSO CLAÚDIO:
Começa onde termina a divisa com Município de Conceição do
Ca~telo; segue pelo divisor de águas entre o cSrrego Bana
neira e o rio da Cobra, até encontrar o limite com o Muni

cípio de Domingos Martins.

Art. 4º - A instalação do Município de Venda Nova do Imigrante far-se-á
na ocasião da posse do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Verea

dores, que deverá coincidir com a dos demais Municípios do Es
tado.

Parágrafo Único - enquanto não for instalado, o Município de

Venda Nova do Imigrante será administrado pelo Prefeito Muni
cipal de Conceição do Castelo e reger-se-á pelas leis e atos
regulamentares deste Município.

Art. 5º - Fica fixado nos termos do § 4º do Art. 22 do Decreto-Lei nº
1216 de 09 de maio de 1972, em 0,724 (zero vírgula setecentos
e vinte e quatro) o índice de participação devido ao Município
de Venda Nova do Imigrante no produto da arrecadação estadual
do Imposto sobre Circulação de Mercadorias.

Parágrafo Único - O índice previsto neste artigo vigorará até

que seja determinado pelo Chefe do Poder Executivo Estadual, o

índice percentual do novo município.
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Art. 62 • Esta lei entra em vigor na data de sua publicaç!o.

Art. 72 - Revogam-se as disposições em contrário.

Ordeno, portanto, a todas as autoridades que a cumpram e a façam cumprir
como nela se contém.

o Secretário de Estado da Justiça faça publicá-la, imprimir e correr.

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitória, 06 de maio de 1988.

MAX FREITAS MAURO
Governador do Estado

SANDRO CHAMON DO CARMO
Secretário de Estado da Justiça

SATURNINO DE FREITAS MAURO
Secretário de Estado do Interior



LEI Nº 016/89

CRIA O DISTRITO ADMINISTRATIVO DE SÃO
JOÃO DE VIÇOSA NESTE MUNICÍPIO.

O PREFEITO MUNICIPAL DE VENDA NOVA DO IMIGRANTE, ESTADO DO EspfRITO SANTO,
no uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal apr~

vou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica criado o Distrito Administrativo de Sâo João de Viçosa que
passa a constar da Divisa Territorial do Município de Venda No
va do Imigrante, ES.

Art. 2º - Na forma do artigo anterior, o Município de Venda Nova do Imi
grante passa a se constituir de dois Distritos que são:

1. Distrito Sede;

2. Distrito de São João de Viçosa.

Parágrafo Único - São referências básicas para a
das divisas interdistritais:

del imitação

interdis

A Carta Topográfica na escala de 1:50.000 denominada Conceição
do Castelo, Fls. SF-24-V-A-II-4, elaborada pela Fundação Instl
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE - edição de
1977, sobre a qual foram localizadas as linhas divisórias terres
tres dos referidos Distritos.

Art. 3º - As descrições das linhas que caracterizam as divisas
tritais são as seguintes:

a) Entre os Distritos de Venda Nova do Imigrante e São João de
Viçosa, começa na Serra da Pedra do Rego, à altura da divisa
com Conceição do Castelo, segue pelo divisor de águas dos
córregos "Boa Vista" e "Alto Bicuiba" com o córrego Bananel
ras, desce pela divisa das fazendas "Bicuiba e Bananeiras"



até o rio Viçosa, sobe pelas divisas da Fazendas "Bicuiba e
Bananeiras" até a cabeceira do c6rrego "Dos Penachos" segue
pelo diviso~ de águas dos c6rregos "Angelo Falqueto" Santo
Antonio, Pindobas e Vargem Grande, termina na divisa com o
Município de Conceição do Castelo-ES,

b) Entre o Distrito de São João de Viçosa e o Município de
Conceição do Castelo, permanecem aquelas linhas traçadas p~

la Lei nº 4.069 de 06 de maio de 1988-Lei que criou o Municí
pio de Venda Nova do Imigrante.

Parágrafo Único - A delimitação da linha perimétrica do Distri
to de São João de Viçosa, será determinada pelo Órgão comp~

tente do Estado e se aterá às conveniências dos moradores da
região mesmo que modifiquem aquelas delineadas na Alínea "a"
deste artigo, devendo ser ouvido os moradores interessados.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Venda Nova do Imigrante aos nove dias
do mês de agosto de mil novecentos e oitenta e nove.

NICOLAU FALCHETTO
Prefeito Municipal.



MUNICIPIO DE VILA PAVAO



lE I Nº Li 517/91

o Governador do Estado do Espirito Santo:

Faço ~aber que a Assembléia legi5l,Hiva decretou e eu sanciono a segui.!!.
te le i:

Art. 1º - Fica criado o Município de Vila Pavão, desmembrado do Municí
pio de Nova Venécia, com sede na atual Vila Pavão, Distrito
de Córrego Grande.

Art. 2º - O Município de Vila Pavão fica pertencendo à Comarca de Nova
Venécia.

Art. 3º - O Município ora cri~do passa a ter a seguinte delimitação:

a) Com o Município de Nova Venécia:

Começa no Rio Quinze de Novembro, na foz do Córrego Pene~

ra, sobe por e'ste até a foz do Córrego das Flores, daí se
gue pelo divisor de águas da margem esquerda deste Córre
go. até encontrar o divisor de águas dos Córregos Santa Jo
ana e Grande, segue por este divisor até a cabeceira do
Córrego Estrela, desce por este até o Rio Cricaré ou Braço
Sul do Rio São Mateus, sobe por este até a foz do Córrego
Fortaleza.

b) Com o Municipio de Barra de São Francisco:

Começa na foz do Córrego Fortaleza no Rio Cricaré ou Braço
Sul do Rio Sãn Mateus, continua por este até a foz do Cór
rego Alecrim. Sobe pelo Córrego Alecrim até sua cabecei
ra, segue pelo divisor de águas até a cabeceira do Córre
90 Poaia, desce por este até sua confluência com o Rio
Quinze de Novembro, segue por este até a foz do Córrego
Dourado, no limite com o Município de Ecoporanga.

c) Com o Município de Ecoporanga:

Começa na foz do Córrego Dourado no Rio Quinze de Novembr~



~egue pelo Rio Quinze de Novembro até a foz do Córrego Pe
neira, ponto inicial.

Art. 4º - A instalaç~o do Município de Vila Pav~o far-se-á na ocasi!o
da posse do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, Que
deverá coincindir com a dos demais Municípios do Estado.

Parágrafo Onico - Enquanto não for instalado, o Município de
Vila Pavão será administrado pelo Prefeito Municipal de Nova
Venécia e reger-se-á pelas leis e atos regulamentares deste
Município.

Art. 5º - Fica fixado, nos termos do § 4º do Art. 2º do Decreto-Lei nQ
1.216, de 09 de maio de 1972, em 0,184 (zero vírgula cento 0l
tenta e quatro), o índice de participação devido ao Munic;
pio de Vila Pavão, no produto da arrecadação estadual do im
posto de circulação de mercadorias e sobre prestações de Ser
viços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comu
nicação (ICMS).

Parágrafo Unico - O índice previsto neste artigo vigorará até
Que seja determinado pelo Chefe do Poder Executivo Estadual,
o índice percentual do novo Município.

Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

Ordeno, portanto, a todas as autoridades que a cumpram e façam cumprir

como nela se contém.

O Secretário de Estado da Justiça faça publicá-la imprimir e correr.

Palácio Anchieta, em Vitória, 14 de janeiro de 1991.

MAX FREITAS MAURO
Governador do Estado

JOS~ ANCHIETA DE SETÚBAL
Secretário de Estado da Justiça
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